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1.- LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS)

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre a 
linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, aque-
la que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em determi-
nado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem ser 
consideradas literárias porque se tratam de um vocabulário 
especializado e de um contexto de uso específico. Ago-
ra, quando analisamos a literatura, vemos que o escritor 
dispensa um cuidado diferente com a linguagem escrita, 
e que os leitores dispensam uma atenção diferenciada ao 
que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literários 
( jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras servem 
para veicular uma série de informações, o texto literário 
funciona de maneira a chamar a atenção para a própria 
língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de explorar 
vários aspectos como a sonoridade, a estrutura sintática e 
o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lingua-
gem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de uso da 
mesma expressão, porém, de acordo com alguns escritores, 
na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvarenga 

Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua nas-

cença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras (pa-

lavras de sentido figurado), em que as palavras adquirem 
sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a maneira 
original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, preo-
cupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em seu 
sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. Ge-
ralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, comple-
mentos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 

A respeito dele, é possível afirmar que 
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(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-
de-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os 
férteis solos de massapé, além da menor distância em re-
lação ao mercado europeu, propiciaram condições favorá-
veis a esse cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional 
de cana-de-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, 
Alagoas, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir 
o açúcar, que em parte é exportado e em parte abastece o 
mercado interno, a cana serve também para a produção de 
álcool, importante nos dias atuais como fonte de energia 
e  de bebidas. A imensa expansão dos canaviais no Brasil, 
especialmente em São Paulo, está ligada ao uso do álcool 
como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a ex-

pressão verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspon-

dência na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capa-

cidade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. 

O escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, re-
vela o Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor infor-
ma o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares 
onde é produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, 
etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum – 
açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre 
o açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que 
o produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento 
de novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do 
literário, parte de um aspecto da realidade, e não da ima-
ginação.

Gabarito

1-) D
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MATEMÁTICA

NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES E 
PROPRIEDADES. 

Conjunto dos Números Inteiros – Z

Definimos o conjunto dos números inteiros como a 
reunião do conjunto dos números naturais (N = {0, 1, 2, 3, 
4,..., n,...}, o conjunto dos opostos dos números naturais e o 
zero. Este conjunto é denotado pela letra Z (Zahlen=número 
em alemão). Este conjunto pode ser escrito por: Z = {..., -4, 
-3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4, ...}

O conjunto dos números inteiros possui alguns 
subconjuntos notáveis:

- O conjunto dos números inteiros não nulos:
Z* = {..., -4, -3, -2, -1, 1, 2, 3, 4,...}; 
Z* = Z – {0}

- O conjunto dos números inteiros não negativos:
Z+ = {0, 1, 2, 3, 4,...}
Z+ é o próprio conjunto dos números naturais: Z+ = N

- O conjunto dos números inteiros positivos:
Z*+ = {1, 2, 3, 4,...}

- O conjunto dos números inteiros não positivos:
Z_ = {..., -5, -4, -3, -2, -1, 0}

- O conjunto dos números inteiros negativos:
Z*_ = {..., -5, -4, -3, -2, -1}

Módulo: chama-se módulo de um número inteiro a 
distância ou afastamento desse número até o zero, na reta 
numérica inteira. Representa-se o módulo por | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
O módulo de +7 é 7 e indica-se |+7| = 7
O módulo de –9 é 9 e indica-se |–9| = 9
O módulo de qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é sempre positivo.

Números Opostos: Dois números inteiros são ditos 
opostos um do outro quando apresentam soma zero; assim, 
os pontos que os representam distam igualmente da origem.

Exemplo: O oposto do número 2 é -2, e o oposto de -2 
é 2, pois 2 + (-2) = (-2) + 2 = 0

No geral, dizemos que o oposto, ou simétrico, de a é – a, e 
vice-versa; particularmente o oposto de zero é o próprio zero.

Adição de Números Inteiros

Para melhor entendimento desta operação, 
associaremos aos números inteiros positivos a ideia de 
ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder.

Ganhar 5 + ganhar 3 = ganhar 8 (+5) + (+3) = (+8)
Perder 3 + perder 4 = perder 7 (-3) + (-4) = (-7)
Ganhar 8 + perder 5 = ganhar 3 (+8) + (-5) = (+3)
Perder 8 + ganhar 5 = perder 3 (-8) + (+5) = (-3)

O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca 
pode ser dispensado.

Propriedades da adição de números inteiros: O 
conjunto Z é fechado para a adição, isto é, a soma de dois 
números inteiros ainda é um número inteiro.

Associativa: Para todos a,b,c em Z:
a + (b + c) = (a + b) + c
2 + (3 + 7) = (2 + 3) + 7

Comutativa: Para todos a,b em Z:
a + b = b + a
3 + 7 = 7 + 3

Elemento Neutro: Existe 0 em Z, que adicionado a cada z 
em Z, proporciona o próprio z, isto é:

z + 0 = z
7 + 0 = 7

Elemento Oposto: Para todo z em Z, existe (-z) em Z, tal que
z + (–z) = 0
9 + (–9) = 0

Subtração de Números Inteiros

A subtração é empregada quando:
- Precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade;
- Temos duas quantidades e queremos saber quanto uma 

delas tem a mais que a outra;
- Temos duas quantidades e queremos saber quanto falta 

a uma delas para atingir a outra.

A subtração é a operação inversa da adição.

Observe que: 9 – 5 = 4                                        4 + 5 = 9
                                           diferença
                                           subtraendo
                                           minuendo

Considere as seguintes situações:

1- Na segunda-feira, a temperatura de Monte Sião passou 
de +3 graus para +6 graus. Qual foi a variação da temperatura?

Esse fato pode ser representado pela subtração: (+6) – 
(+3) = +3

2- Na terça-feira, a temperatura de Monte Sião, durante o 
dia, era de +6 graus. À Noite, a temperatura baixou de 3 graus. 
Qual a temperatura registrada na noite de terça-feira?

Esse fato pode ser representado pela adição: (+6) + (–3) = +3
Se compararmos as duas igualdades, verificamos que (+6) 

– (+3) é o mesmo que (+6) + (–3). 
Temos:
(+6) – (+3) = (+6) + (–3) = +3
(+3) – (+6) = (+3) + (–6) = –3
(–6) – (–3) = (–6) + (+3) = –3
Daí podemos afirmar: Subtrair dois números inteiros 

é o mesmo que adicionar o primeiro com o oposto do 
segundo.
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Multiplicação de Números Inteiros

A multiplicação funciona como uma forma simplificada 
de uma adição quando os números são repetidos. 
Poderíamos analisar tal situação como o fato de estarmos 
ganhando repetidamente alguma quantidade, como por 
exemplo, ganhar 1 objeto por 30 vezes consecutivas, 
significa ganhar 30 objetos e esta repetição pode ser 
indicada por um x, isto é: 1 + 1 + 1 ... + 1 + 1 = 30 x 1 = 30

Se trocarmos o número 1 pelo número 2, obteremos: 2 
+ 2 + 2 + ... + 2 + 2 = 30 x 2 = 60

Se trocarmos o número 2 pelo número -2, obteremos: 
(–2) + (–2) + ... + (–2) = 30 x (-2) = –60

Observamos que a multiplicação é um caso particular 
da adição onde os valores são repetidos.

Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre 
as letras.

Para realizar a multiplicação de números inteiros, 
devemos obedecer à seguinte regra de sinais:

(+1) x (+1) = (+1)
(+1) x (-1) = (-1)
(-1) x (+1) = (-1)
(-1) x (-1) = (+1)

Com o uso das regras acima, podemos concluir que:

Sinais dos números Resultado do produto
Iguais Positivo
Diferentes Negativo

Propriedades da multiplicação de números inteiros: O 
conjunto Z é fechado para a multiplicação, isto é, a multiplicação 
de dois números inteiros ainda é um número inteiro.

Associativa: Para todos a,b,c em Z:
a x (b x c) = (a x b) x c
2 x (3 x 7) = (2 x 3) x 7

Comutativa: Para todos a,b em Z:
a x b = b x a
3 x 7 = 7 x 3

Elemento neutro: Existe 1 em Z, que multiplicado por 
todo z em Z, proporciona o próprio z, isto é:

z x 1 = z
7 x 1 = 7

Elemento inverso: Para todo inteiro z diferente de 
zero, existe um inverso z–1=1/z em Z, tal que

z x z–1 = z x (1/z) = 1
9 x 9–1 = 9 x (1/9) = 1

Distributiva: Para todos a,b,c em Z:
a x (b + c) = (a x b) + (a x c)
3 x (4+5) = (3 x 4) + (3 x 5)

Divisão de Números Inteiros

Dividendo  divisor dividendo:
Divisor = quociente 0
Quociente . divisor = dividendo

Sabemos que na divisão exata dos números naturais:

40 : 5 = 8, pois 5 . 8 = 40
36 : 9 = 4, pois 9 . 4 = 36

Vamos aplicar esses conhecimentos para estudar a 
divisão exata de números inteiros. Veja o cálculo:

(–20) : (+5) =  q    (+5) . q = (–20)  q = (–4)

Logo: (–20) : (+5) = - 4
Considerando os exemplos dados, concluímos que, 

para efetuar a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do 
dividendo pelo módulo do divisor. Daí:

- Quando o dividendo e o divisor têm o mesmo sinal, o 
quociente é um número inteiro positivo.

- Quando o dividendo e o divisor têm sinais diferentes, 
o quociente é um número inteiro negativo.

- A divisão nem sempre pode ser realizada no conjunto 
Z. Por exemplo, (+7) : (–2) ou (–19) : (–5) são divisões que 
não podem ser realizadas em Z, pois o resultado não é um 
número inteiro.

- No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é 
associativa e não tem a propriedade da existência do 
elemento neutro.

1- Não existe divisão por zero.
Exemplo: (–15) : 0 não tem significado, pois não existe 

um número inteiro cujo produto por zero seja igual a –15.
2- Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente 

de zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro 
por zero é igual a zero.

Exemplos: a) 0 : (–10) = 0      b) 0 : (+6) = 0    c) 0 : (–1) = 0

Potenciação de Números Inteiros

A potência an do número inteiro a, é definida como um 
produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.

an = a x a x a x a x ... x a
a é multiplicado por a n vezes

Exemplos:
33 = (3) x (3) x (3) = 27
(-5)5 = (-5) x (-5) x (-5) x (-5) x (-5) = -3125
(-7)² = (-7) x (-7) = 49
(+9)² = (+9) x (+9) = 81

- Toda potência de base positiva é um número inteiro 
positivo.

Exemplo: (+3)2 = (+3) . (+3) = +9



HISTÓRIA GERAL

1.1. - Primeira Guerra Mundial. ..........................................................................................................................................................................01
1.2. - O nazifascismo e a Segunda Guerra Mundial. .................................................................................................................................. 04
1.3. - A Guerra Fria. .................................................................................................................................................................................................07
1.4. - Globalização e as políticas neoliberais. ............................................................................................................................................... 09





1

HISTÓRIA GERAL

1. PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL.

A Primeira Guerra Mundial foi uma guerra global cen-
trada na Europa, que começou em 28 de julho de 1914 e 
durou até 11 de novembro de 1918. O conflito envolveu as 
grandes potências de todo o mundo, que organizaram-se 
em duas alianças opostas: os Aliados (com base na Trípli-
ce Entente entre Reino Unido, França e Império Russo) e 
os Impérios Centrais (originalmente Tríplice Aliança entre 
Império Alemão, Áustria-Hungria e Itália; mas como a Áus-
tria-Hungria tinha tomado a ofensiva contra o acordo, a 
Itália não entrou em guerra). Estas alianças reorganizaram-
se (a Itália lutou pelos Aliados) e expandiram-se em mais 
nações que entraram na guerra. Em última análise, mais 
de 70 milhões de militares, incluindo 60 milhões de euro-
peus, foram mobilizados em uma das maiores guerras da 
história. Mais de 9 milhões de combatentes foram mortos, 
em grande parte por causa de avanços tecnológicos que 
determinaram um crescimento enorme na letalidade de 
armas, mas sem melhorias correspondentes em proteção 
ou mobilidade. Foi o sexto conflito mais mortal na história 
da humanidade e que posteriormente abriu caminho para 
várias mudanças políticas, como revoluções em muitas das 
nações envolvidas.

Entre as causas da guerra inclui-se as políticas imperia-
listas estrangeiras das grandes potências da Europa, como 
o Império Alemão, o Império Austro-Húngaro, o Império 
Otomano, o Império Russo, o Império Britânico, a Terceira 
República Francesa e a Itália. Em 28 de junho de 1914, o 
assassinato do arquiduque Francisco Fernando da Áustria, 
o herdeiro do trono da Áustria-Hungria, pelo nacionalista 
iugoslavo Gavrilo Princip, em Sarajevo, na Bósnia, foi o ga-
tilho imediato da guerra, o que resultou em um ultimato 
Habsburgo contra o Reino da Sérvia. Diversas alianças for-
madas ao longo das décadas anteriores foram invocadas, 
assim, dentro de algumas semanas, as grandes potências 
estavam em guerra; através de suas colônias, o conflito 
logo se espalhou ao redor do planeta.

Em 28 de julho, o conflito iniciou-se com a invasão 
austro-húngara da Sérvia, seguida pela invasão alemã da 
Bélgica, Luxemburgo e França, e um ataque russo contra 
a Alemanha. Depois da marcha alemã em Paris ter leva-
do a um impasse, a Frente Ocidental estabeleceu-se em 
uma batalha de atrito estático com uma linha de trincheiras 
que pouco mudou até 1917. Na Frente Oriental, o exército 
russo lutou com sucesso contra as forças austro-húngaras, 
mas foi forçado a recuar da Prússia Oriental e da Polônia 
pelo exército alemão. Frentes de batalha adicionais abri-
ram-se depois que o Império Otomano entrou na guerra 
em 1914, Itália e Bulgária em 1915 e a Romênia em 1916. 
O Império Russo entrou em colapso em março de 1917 e a 
Rússia deixou a guerra após a Revolução de Outubro, mais 
tarde naquele ano. Depois de uma ofensiva alemã em 1918 
ao longo da Frente Ocidental, os Aliados forçaram o recuo 
dos exércitos alemães em uma série de ofensivas de suces-

so e as forças dos Estados Unidos começaram a entrar nas 
trincheiras. A Alemanha, que teve o seu próprio problema 
com os revolucionários, neste ponto, concordou com um 
cessar-fogo em 11 de novembro de 1918, episódio mais 
tarde conhecido como Dia do Armistício. A guerra termi-
nou com a vitória dos Aliados.

Eventos nos conflitos locais eram tão tumultuados 
quanto nas grandes frentes de batalha, e os participantes 
tentaram mobilizar a sua mão de obra e recursos econô-
micos para lutar uma guerra total. Até o final da guerra, 
quatro grandes potências imperiais — os impérios Ale-
mão, Russo, Austro-Húngaro e Otomano — deixaram de 
existir. Os Estados sucessores dos dois primeiros perde-
ram uma grande quantidade de seu território, enquanto 
os dois últimos foram completamente desmontados. O 
mapa da Europa central foi redesenhado em vários países 
menores. A Liga das Nações (organização precursora das 
Nações Unidas) foi formada na esperança de evitar outro 
conflito dessa magnitude. Há consenso de que o nacio-
nalismo europeu provocado pela guerra, a separação dos 
impérios, as repercussões da derrota da Alemanha e os 
problemas com o Tratado de Versalhes foram fatores que 
contribuíram para o início da Segunda Guerra Mundial.

Antecedentes

No século XIX, as grandes potências europeias tinham 
percorrido um longo caminho para manter o equilíbrio de 
poder em toda a Europa, resultando na existência de uma 
complexa rede de alianças políticas e militares em todo o 
continente por volta de 1900. Estes começaram em 1815, 
com a Santa Aliança entre Reino da Prússia, Império Russo 
e Império Austríaco. Então, em outubro de 1873, o chan-
celer alemão Otto von Bismarck negociou a Liga dos Três 
Imperadores entre os monarcas da Áustria-Hungria, Rússia 
e Alemanha. Este acordo falhou porque a Áustria-Hungria 
e a Rússia tinham interesses conflitantes nos Bálcãs, o que 
fez com que a Alemanha e Áustria-Hungria formassem 
uma aliança em 1879, chamada de Aliança Dua. Isto foi 
visto como uma forma de combater a influência russa nos 
Bálcãs, enquanto o Império Otomano continuava a se en-
fraquecer. Em 1882, esta aliança foi ampliada para incluir a 
Itália no que se tornou a Tríplice Aliança.

Depois de 1870, um conflito europeu foi evitado em 
grande parte através de uma rede de tratados cuidado-
samente planejada entre o Império Alemão e o resto da 
Europa e orquestrada por Bismarck. Ele trabalhou espe-
cialmente para manter a Rússia ao lado da Alemanha, para 
evitar uma guerra de duas frentes com a França e a Rús-
sia. Quando Guilherme II subiu ao trono como imperador 
alemão (kaiser), Bismarck foi obrigado a se aposentar e 
seu sistema de alianças foi gradualmente enfatizado. Por 
exemplo, o kaiser se recusou a renovar o Tratado de Resse-
guro com a Rússia em 1890. Dois anos mais tarde, a Alian-
ça Franco-Russa foi assinada para contrabalançar a força 
da Tríplice Aliança. Em 1904, o Reino Unido assinou uma 
série de acordos com a França, a Entente Cordiale, e em 
1907, o Reino Unido e a Rússia assinaram a Convenção 
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Anglo-Russa. Embora estes acordos não tenham aliado o 
Reino Unido com a França ou a Rússia formalmente, eles 
fizeram a entrada britânica em qualquer conflito futuro en-
volvendo a França ou a Rússia e o sistema de intertrava-
mento dos acordos bilaterais se tornou conhecido como 
a Tríplice Entente.

O poder industrial e econômico dos alemães havia 
crescido muito depois da unificação e da fundação do im-
pério em 1871. Desde meados da metade dos anos 1890, 
o governo de Guilherme II usou essa base para dedicar 
significativos recursos econômicos para a edificação do 
Kaiserliche Marine, criada pelo almirante Alfred von Tir-
pitz, em rivalidade com a Marinha Real Britânica na su-
premacia naval mundial. Como resultado, cada nação se 
esforçou construir o outro em termos de navios importan-
tes. Com o lançamento do HMS Dreadnought em 1906, o 
Império Britânico expandiu a sua vantagem sobre seu rival 
alemão. A corrida armamentista entre Reino Unido e Ale-
manha, eventualmente ampliada ao resto da Europa, com 
todas as grandes potências dedicando a sua base indus-
trial para produzir o equipamento e as armas necessárias 
para um conflito pan-europeu. Entre 1908 e 1913, os gas-
tos militares das potências europeias aumentou em 50%.

A Áustria-Hungria precipitou a crise Bósnia de 1908-
1909 por anexar oficialmente o antigo território otoma-
no da Bósnia e Herzegovina, que ocupava desde 1878. 
Isto irritou o Reino da Sérvia e seu patrono, o pan-eslavo 
e ortodoxo Império Russo. A manobra política russa na 
região desestabilizou os acordos de paz, que já estavam 
enfraquecidos, no que ficou conhecido como “o barril de 
pólvora da Europa”. 

Em 1912 e 1913, a Primeira Guerra Balcânica foi trava-
da entre a Liga Balcânica e o fragmentado Império Oto-
mano. O Tratado de Londres resultante ainda encolheu o 
Império Otomano, com a criação de um Estado indepen-
dente albanês, enquanto ampliou as explorações territo-
riais da Bulgária, Sérvia, Montenegro e Grécia. Quando a 
Bulgária atacou a Sérvia e a Grécia em 16 de junho de 
1913, ela perdeu a maior parte da Macedônia à Sérvia e 
Grécia e Dobruja do Sul para a Romênia durante a Segun-
da Guerra Balcânica, desestabilizando ainda mais a região.

Crise de Julho
 
Em 28 de junho de 1914, Gavrilo Princip, um estu-

dante sérvio-bósnio e membro da Jovem Bósnia, assas-
sinou o herdeiro do trono austro-húngaro, o arquiduque 
Francisco Fernando da Áustria, em Sarajevo, na Bósnia. 
Isto iniciou um mês de manobras diplomáticas entre Áus-
tria-Hungria, Alemanha, Rússia, França e Reino Unido, no 
que ficou conhecido como a Crise de Julho. Querendo 
finalmente acabar com a interferência sérvia na Bósnia 
— a Mão Negra tinha fornecido bombas e pistolas, trei-
namento e ajuda a Princip e seu grupo para atravessar a 
fronteira e os austríacos estavam corretos para acreditar 
que os oficiais e funcionários sérvios estavam envolvidos 
— a Áustria-Hungria entregou o Ultimato de Julho para 
a Sérvia, uma série de dez reivindicações criadas, inten-

cionalmente, para serem inaceitáveis, com a intenção de 
provocar uma guerra com a Sérvia. Quando a Sérvia con-
cordou com apenas oito das dez reivindicações, a Áustria
-Hungria declarou guerra ao país em 28 julho de 1914. 
Hew Strachan argumenta que “se uma resposta equivo-
cada e precipitada da Sérvia teria feito alguma diferença 
para o comportamento da Áustria-Hungria é algo duvi-
doso. Francisco Fernando não era o tipo de personalidade 
que comandava a popularidade e sua morte não lançou o 
império em profundo luto”.

O Império Russo, disposto a permitir que a Áustria
-Hungria eliminasse a sua influência nos Balcãs e em 
apoio aos seus sérvios protegidos de longa data, ordenou 
uma mobilização parcial um dia depois. O Império Ale-
mão mobilizou-se em 30 de julho de 1914, pronto para 
aplicar o “Plano Schlieffen”, que planejava uma invasão 
rápida e massiva à França para eliminar o exército francês 
e, em seguida, virar a leste contra a Rússia. O gabinete 
francês resistiu à pressão militar para iniciar a mobilização 
imediata e ordenou que suas tropas recuassem 10 km da 
fronteira, para evitar qualquer incidente. A França só se 
mobilizou na noite de 2 de agosto, quando a Alemanha 
invadiu a Bélgica e atacou tropas francesas. O Império 
Alemão declarou guerra à Rússia no mesmo dia. O Reino 
Unido declarou guerra à Alemanha em 4 de agosto de 
1914, após uma “resposta insatisfatória” para o ultimato 
britânico de que a Bélgica deveria ser mantida neutra.

A Guerra
 
A crise de julho e as declarações de guerra
 
Após o assassinato do arquiduque Francisco Fernan-

do em 28 de junho, o Império Austro-Húngaro esperou 
três semanas antes de decidir tomar um curso de ação. 
Essa espera foi devida ao fato de que grande parte do 
efetivo militar estava na ajuda a colheita, o que impos-
sibilitava a ação militar naquele período. Em 23 de julho, 
graças ao apoio incondicional alemão (carta branca) ao 
Império Austro-Húngaro se a guerra eclodisse, o Ultimato 
de julho foi mandado à Sérvia, e que continha várias re-
quisições, entre elas a que agentes austríacos fariam par-
te das investigações, e que a Sérvia seria a culpada pelo 
atentado. O governo sérvio aceitou todos os termos do 
ultimato, com exceção da participação de agentes aus-
tríacos, o que na opinião sérvia constituía uma violação 
de sua soberania.

Por causa desse termo, rejeitado em resposta sérvia 
em 26 de julho, o Império Austro-Húngaro cortou todas 
as relações diplomáticas com o país e declarou guerra ao 
mesmo em 28 de Julho, começando o bombardeio a Bel-
grado (capital sérvia) em 29 de Julho. No dia seguinte, o 
Império Russo, que sempre tinha sido aliado da Sérvia, 
deu a ordem de locomoção a suas tropas.

O Império Alemão, que tinha garantido apoio ao Im-
pério Austro-Húngaro no caso de uma eventual guerra 
mandaram um ultimato ao governo do Império Russo 
para parar a mobilização de tropas dentro de 12 horas, 
no dia 31. No primeiro dia de agosto o ultimato tinha 
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1. A REVOLUÇÃO DE 1930 E 
A ERA VARGAS.

A Revolução de 1930 foi o movimento armado, liderado 
pelos estados de Minas Gerais, Paraíba e Rio Grande do Sul, 
que culminou com o golpe de Estado, o Golpe de 1930, que 
depôs o presidente da república Washington Luís em 24 de 
outubro de 1930, impediu a posse do presidente eleito Júlio 
Prestes e pôs fim à República Velha.

Em 1929, lideranças de São Paulo romperam a aliança 
com os mineiros, conhecida como política do café com leite, 
e indicaram o paulista Júlio Prestes como candidato à presi-
dência da República. Em reação, o Presidente de Minas Ge-
rais, Antônio Carlos Ribeiro de Andrada apoiou a candidatura 
oposicionista do gaúcho Getúlio Vargas.

Em 1 de março de 1930, foram realizadas as eleições para 
presidente da República que deram a vitória ao candidato 
governista, que era o presidente do estado de São Paulo, Jú-
lio Prestes. Porém, ele não tomou posse, em virtude do golpe 
de estado desencadeado a 3 de outubro de 1930, e foi exila-
do. Getúlio Vargas assumiu a chefia do “Governo Provisório” 
em 3 de novembro de 1930, data que marca o fim da Re-
pública Velha. A crise da República Velha havia se prolonga-
do ao longo da década de 1920. Os expoentes políticos da 
República Velha vinham perdendo força com a mobilização 
do trabalhador industrial, com as Revoltas nazifascistas e as 
dissidências políticas que enfraqueceram as grandes oligar-
quias. Esses acontecimentos ameaçavam a estabilidade da 
tradicional aliança rural entre os estados de São Paulo e Mi-
nas Gerais - a política do café com leite.

Em 1926, surge a quarta e última dissidência no Partido 
Republicano Paulista (PRP), e os dissidentes liderados pelo Dr. 
José Adriano de Marrey Junior fundaram o Partido democrá-
tico (PD), que defendia um programa de educação superior 
entre outras reformas e a derrubada do PRP do poder. Esta 
crise política em São Paulo originou-se em uma crise da ma-
çonaria paulista presidida pelo Dr. José Adriano de Marrey 
Júnior. São Paulo, então, chegou dividido às eleições de 1930.

Entretanto, o maior sinal do desgaste republicano era a 
superprodução de café, durante a crise de 1929, alimentada 
pelo governo com constantes “valorizações”. Assim em 1930, 
São Paulo estava dividido, e o Rio Grande do Sul que estivera 
em guerra civil em 1923, agora estava unido, com o presiden-
te do Rio Grande do Sul, Dr. Getúlio Vargas tendo feito o PRR 
e o Partido Libertador se unirem.

Em Juiz de Fora, o Partido Republicano Mineiro (PRM) 
passa para a oposição, forma a Aliança Liberal com os seg-
mentos progressistas de outros estados e lança o gaúcho 
Getúlio Vargas para a presidência, tendo o político paraibano 
João Pessoa como candidato a vice-presidente. Minas Gerais 
estava dividida, não conseguindo impor um nome mineiro 
de consenso para a presidência da república. Parte do PRM 
apoiou a candidatura Getúlio Vargas, mas a “Concentração 
Conservadora” liderada pelo vice-presidente da república 
Fernando de Melo Viana e pelo ministro da Justiça Augusto 
Viana do Castelo apoiam a candidatura oficial do Dr. Júlio 
Prestes para as eleições presidenciais de 1 de março de 1930.

O problema da sucessão presidencial

Na República Velha (1889-1930), vigorava no Brasil 
a chamada “política do café com leite”, em que políticos 
apoiados por São Paulo e de Minas Gerais se alternavam na 
presidência da república (mas não eram necessariamente 
Paulistas ou Mineiros os seus indicados). Porém, no come-
ço de 1929, Washington Luís indicou o nome do Presidente 
de São Paulo, Júlio Prestes, como seu sucessor, no que foi 
apoiado por presidentes de 17 estados. Apenas três esta-
dos negaram o apoio a Prestes: Minas Gerais, Rio Grande 
do Sul e Paraíba. Os políticos de Minas Gerais esperavam 
que Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, o então governa-
dor do estado, fosse o indicado, por Washington Luís, para 
ser o candidato à presidência.

Assim a política do café com leite chegou ao fim e ini-
ciou-se a articulação de uma frente oposicionista ao inten-
to do presidente e dos 17 estados de eleger Júlio Prestes. 
Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraíba uniram-se a po-
líticos de oposição de diversos estados, inclusive do Partido 
Democrático de São Paulo, para se oporem à candidatura 
de Júlio Prestes, formando, em agosto de 1929, a Aliança 
Liberal.

Em 20 de setembro do mesmo ano, foram lançados 
os candidatos da Aliança Liberal às eleições presidenciais: 
Getúlio Vargas como candidato a presidente e João Pessoa, 
como candidato a vice-presidente. Apoiaram Aliança Libe-
ral, intelectuais como José Américo de Almeida e Lindolfo 
Collor, membros das camadas médias urbanas e a corrente 
político-militar chamada “Tenentismo” (que organizou, en-
tre outras, a Revolta Paulista de 1924), na qual se destaca-
vam Cordeiro de Farias, Eduardo Gomes, Siqueira Campos, 
João Alberto Lins de Barros, Juarez Távora e Miguel Costa 
e Juraci Magalhães e três futuros presidentes da república 
(Geisel, Médici e Castelo Branco).

Nesse momento, setembro de 1929, já era percebido, 
em São Paulo, que a Aliança Liberal, e uma eventual revo-
lução, visava especificamente São Paulo. Tendo o senador 
estadual de São Paulo Cândido Nanzianzeno Nogueira da 
Motta denunciado na tribuna do Senado do Congresso Le-
gislativo do Estado de São Paulo, em 24 de setembro de 
1929, que a guerra anunciada pela chamada Aliança Liberal 
não é contra o Sr. Júlio Prestes, É contra nosso Estado de 
São Paulo, e isso não é de hoje. A imperecível inveja contra 
o nosso deslumbrante progresso que deveria ser motivo de 
orgulho para todo o Brasil. Em vez de nos agradecerem e 
apertarem em fraternos amplexos, nos cobrem de injúrias e 
nos ameaçam com ponta de lanças e patas de cavalo.

Cândido Mota citou ainda o senador fluminense Iri-
neu Machado que previra a reação de São Paulo: A reação 
contra a candidatura do Dr. Júlio Prestes representa não 
um gesto contra o presidente do estado, mas uma reação 
contra São Paulo, que se levantará porque isto significa um 
gesto de legítima defesa de seus próprios interesses.Essa 
resposta paulista à revolução de 1930 veio um ano e meio 
depois, com a Revolução de 1932.
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O presidente de Minas Gerais, Antônio Carlos Ribeiro 
de Andrada diz em discurso, ainda em 1929, façamos a re-
volução pelo voto antes que o povo a faça pela violência. 
Esta frase foi vista como a expressão do instinto de sobre-
vivência de um político experiente e um presságio: Minas 
Gerais, se aliando ao Rio Grande do Sul e aos tenentes, 
consegue preservar sua oligarquia. Uma revolução que fos-
se feita só pelos tenentes teria derrubado também o PRM 
(Partido Republicano Mineiro) do poder em Minas Gerais e 
o PRR do poder no Rio Grande do Sul.

As eleições e a revolução

As eleições foram realizadas no dia 1º de março de 1930 
e deram a vitória a Júlio Prestes, que obteve 1.091.709 vo-
tos, contra apenas 742.794 dados a Getúlio. Notoriamente, 
Getúlio teve quase 100% dos votos no Rio Grande do Sul.

A Aliança Liberal recusou-se a aceitar a validade das 
eleições, alegando que a vitória de Júlio Prestes era decor-
rente de fraude. Além disso, deputados eleitos em estados 
onde a Aliança Liberal conseguiu a vitória, não obtiveram 
o reconhecimento dos seus mandatos. A partir daí, iniciou-
se uma conspiração, com base no Rio Grande do Sul e em 
Minas Gerais.

A conspiração sofreu um revés em junho com a sub-
versão comunista de Luís Carlos Prestes. Um ex-membro 
do movimento tenentista, Prestes tornou-se adepto das 
ideias de Karl Marx e apoiador do comunismo. Isso o levou, 
depois de um tempo, a tentativa frustrada da intentona co-
munista pela ANL. Logo em seguida, ocorre outro contra-
tempo à conspiração: morre, em acidente aéreo, o tenente 
Siqueira Campos.

No dia 26 de julho de 1930, João Pessoa foi assassina-
do por João Dantas em Recife, por questões políticas e de 
ordem pessoal, servindo como estopim para a mobilização 
armada. João Dantas e seu cunhado e cúmplice, Moreira 
Caldas, foram encontrados degolados em sua cela em ou-
tubro de 1930. As acusações de fraude e a degola arbitrária 
de deputados mineiros e de toda a bancada da Paraíba da 
Aliança Liberal, o descontentamento popular devido à cri-
se econômica causada pela grande depressão de 1929, o 
assassinato de João Pessoa e o rompimento da política do 
café com leite foram os principais fatores, (ou pretextos na 
versão dos partidários de Júlio Prestes), que criaram um 
clima favorável a uma revolução.

Getúlio tentou várias vezes a conciliação com o go-
verno de Washington Luís e só se decidiu pela revolução 
quando já se aproximava a posse de Júlio Prestes que se 
daria em 15 de novembro. A revolução de 1930 iniciou-se, 
finalmente, no Rio Grande do Sul em 3 de outubro, às 17 
horas e 25 minutos. Osvaldo Aranha telegrafou a Juarez 
Távora comunicando início da Revolução. Ela rapidamente 
se alastrou por todo o país. Oito governos estaduais no 
Nordeste foram depostos pelos tenentes.

No dia 10, Getúlio Vargas lançou o manifesto O Rio 
Grande de pé pelo Brasil e partiu, por ferrovia, rumo ao Rio 
de Janeiro, capital nacional à época. Esperava-se que ocor-
resse uma grande batalha em Itararé (na divisa com o Para-
ná), onde as tropas do governo federal estavam acampadas 

para deter o avanço das forças revolucionárias, lideradas 
militarmente pelo coronel Góis Monteiro. Entretanto, em 
12 e 13 de outubro ocorreu o Combate de Quatiguá, que 
pode ter sido o maior combate desta Revolução, mesmo 
tendo sido muito pouco estudado. Quatiguá localiza-se a 
direita de Jaguariaíva, próxima a divisa entre São Paulo e 
Paraná. A batalha não ocorreu em Itararé, já que os gene-
rais Tasso Fragoso e Mena Barreto e o Almirante Isaías de 
Noronha depuseram Washington Luís, em 24 de outubro e 
formaram uma junta de governo.

Jornais que apoiavam o governo deposto foram em-
pastelados; Júlio Prestes, Washington Luís e vários outros 
próceres da República Velha foram exilados.

Washington Luís havia apostado na divisão dos minei-
ros não acreditando em nenhum momento que Minas Ge-
rais faria uma revolução, não se prevenindo, nem tomando 
medidas antirrevolucionárias, sendo derrubado em poucos 
dias de combate.

Uma república nova

Às 3 horas da tarde de 8 de novembro de 1930, a junta 
militar passou o poder, no Palácio do Catete, a Getúlio Var-
gas, encerrando a chamada República Velha, derrubando 
todas as oligarquias estaduais exceto a mineira e a gaúcha. 
Na mesma hora, no centro do Rio de Janeiro, os soldados 
gaúchos cumpriam a promessa de amarrar os cavalos no 
obelisco da Avenida Rio Branco, marcando simbolicamente 
o triunfo da Revolução de 1930.

Getúlio tornou-se chefe do Governo Provisório com 
amplos poderes. A constituição de 1891 foi revogada e 
Getúlio passou a governar por decretos. Getúlio nomeou 
interventores para todos os Governos Estaduais, com exce-
ção de Minas Gerais. Esses interventores eram na maioria 
tenentes que participaram da Revolução de 1930. Por sua 
vez, o presidente eleito e não empossado Júlio Prestes cri-
ticou duramente a Revolução de 1930 quando, em 1931, 
exilado em Portugal, afirmou: O que não compreendem é 
que uma nação, como o Brasil, após mais de um século de 
vida constitucional e liberalismo, retrogradasse para uma 
ditadura sem freios e sem limites como essa que nos de-
grada e enxovalha perante o mundo civilizado.

Um dos maiores erros da revolução de 1930 foi entre-
gar os estados à administração de tenentes inexperientes, 
um dos motivos da revolução de 1932. O despreparo dos 
tenentes para governar foi denunciado, logo no início de 
1932, por um dos principais tenentes, o tenente João Caba-
nas, que havia participado da revolução de 1924, e que usou 
como exemplo o tenente João Alberto Lins de Barros que 
governou São Paulo. João Cabanas, em fevereiro de 1932, 
no seu livro “Fariseus da Revolução”, criticou especialmente 
o descalabro que foram as administrações dos tenentes nos 
estados, chamando a atenção para a grave situação paulista 
pouco antes de eclodir a Revolução de 1932:

João Alberto serve como exemplo: Se, como militar, 
merece respeito, como homem público não faz juz ao me-
nor elogio. Colocado, por inexplicáveis manobras e por 
circunstâncias ainda não esclarecidas, na chefia do mais 
importante estado do Brasil, revelou-se de uma extraordi-
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1 – A NOVA ORDEM MUNDIAL, O ESPAÇO 
GEOPOLÍTICO E A GLOBALIZAÇÃO

Na teoria das relações internacionais, o termo “Nova 
Ordem Mundial” (NOM) tem sido utilizado para se referir 
a um novo período no pensamento político e no equilí-
brio mundial de poder, além de uma maior centralização 
deste poder. Apesar das diversas interpretações deste ter-
mo, ele é principalmente associado com o conceito de 
governança global.

Foi o presidente dos Estados Unidos, o Woodrow Wil-
son que pela primeira vez desenvolveu um programa de 
reforma progressiva nas relações internacionais e liderou 
a construção daquilo que se convencionou denominar de 
“uma Nova Ordem Mundial” através da Liga das Nações. 
Nos Estados Unidos a expressão foi usada literalmente 
pela primeira vez pelo presidente Franklin Delano Roose-
velt em 1941, durante a II Guerra Mundial. 

A Nova Ordem Mundial também é um conceito só-
cio-econômico-político que faz referência ao contexto 
histórico do mundo pós Guerra Fria. Foi utilizado pelo 
presidente dos Estados Unidos Ronald Reagan na década 
de 1980, referindo-se ao processo de queda da União So-
viética e ao rearranjo geopolítico das potências mundiais.

O termo Nova Ordem Mundial é aplicado de forma 
abrangente. Em um contexto atual, pode se referir tam-
bém à importância das novas tecnologias em um mundo 
progressivamente globalizado e às novas formas de con-
trole tecnológico sobre as pessoas. A Nova Ordem Mun-
dial busca garantir o desenvolvimento do capitalismo e 
estrutura-se a partir de uma hierarquização de países, de 
acordo com seu nível de desenvolvimento e de especia-
lização econômica. Veja algumas das principais caracte-
rísticas.

 
Distribuição do poder internacional: Em termos mi-

litares, a bipolaridade (fato de haver dois polos de for-
ça, que eram Estados Unidos e URSS) foi substituída pela 
chamada pax imperial americana, que significa que não 
existe país no mundo capaz de se contrapor ao poderio 
militar americano. A supremacia militar incontestável dos 
Estados Unidos é exercida de forma intensa em todas as 
partes do mundo onde seus interesses econômicos ou 
geopolíticos se fazem presentes. Em termos econômicos 
e tecnológicos temos a multipolaridade, com pelo menos 
três grandes blocos: o primeiro, organizado em torno dos 
EUA; o segundo, em torno da Europa (União Europeia) e 
um terceiro, o bloco asiático, onde se destacam o Japão, a 
China, a Índia e até mesmo a Rússia.

 
Urbanização mundial: A intensa urbanização mun-

dial é um fenômeno típico de países não desenvolvidos e 
resultante de sua industrialização e modernização recen-
te. No ano 2000, a ONU (Organização das Nações Unidas) 
divulgou que a população urbana mundial superou a po-

pulação rural. A urbanização é acelerada e irreversível em 
especial nos países em desenvolvimento. É geralmente 
caótica, o que agrava os problemas ambientais e concen-
tra a pobreza, potencializando seus aspectos negativos.

 
Nova divisão do trabalho: Ao contrário do que 

ocorria até pouco tempo, a nova divisão internacional do 
trabalho (DIT) não separa apenas países exportadores de 
manufaturados de países exportadores de matéria-prima.

A Nova Ordem Mundial
Nos últimos anos, principalmente de 1989 a 1991, 

o mapa-múndi político sofreu transformações radicais. 
Novos estados-nações (países) surgiram e outros desa-
pareceram. Como exemplo disso, podemos citar a antiga 
Alemanha Oriental, hoje uma província da Alemanha re-
unificada. Ou antiga Tchecoslováquia, hoje em dois no-
vos estados-nações: a República Tcheca e a Eslováquia. 
Contudo, as mudanças mais surpreendentes aconteceram 
na Iugoslávia e na União Soviética. A Iugoslávia, além de 
ter sido dividida em cinco novos países(Croácia, Eslovênia, 
Bósnia, Macedônia e Iugoslávia), conheceu uma sangrenta 
guerra civil pela partilha da Bósnia-Herzegóvina. A União 
Soviética, por sua vez, viu-se obrigada a fragmentar-se 
em 15 nações independentes.

Do ponto de vista geopolítico, é possível comparar 
esse período a um outro do nosso século, quando tam-
bém aconteceram mudanças profundas no mapa-mún-
di, por ocasião da segunda guerra mundial. Nesses dois 
momentos ocorreram não apenas mudanças geopolíticas, 
mas também uma crise de uma Ordem Mundial e a emer-
gência de uma outra. 

Antes da segunda guerra mundial havia uma ordem 
multipolar, ou seja, com base em vários polos ou centros 
de poder que disputavam a hegemonia internacional: In-
glaterra, ex-grande e exclusiva potência mundial no sécu-
lo XIX, em decadência hegemônica; a França e em especial 
a Alemanha, grandes concorrentes no continente euro-
peu; os EUA, grande potência da América; o Japão, que 
se lançava numa aventura imperialista no leste e sudeste 
asiático; e por fim a imensa Rússia, fortemente militari-
zada. O final da grande guerra trouxe um novo cenário: 
as potências europeias estavam arrasadas e consequente-
mente seus impérios na Ásia e África; o Japão, igualmente 
arrasado, perdeu as áreas que havia conquistado no ex-
tremo oriente (Coréia, Manchúria, partes da Sibéria, etc.). 
Duas novas potências mundiais – EUA e União Soviética – 
lotearam o mundo entre si. Foi a época da bipolaridade, a 
nova ordem mundial, que durou cerca de 45 anos, desde 
o final da segunda guerra até meados de 1991. 

O mundo bipolar foi marcado pela eterna disputa 
entre capitalismo e socialismo, tendo os EUA e a União 
Soviética de cada lado, respectivamente. Os EUA, líderes 
político-econômicos do mundo capitalista. A União So-
viética, a guardiã e o exemplo a ser seguido no mundo 
socialista. Esse Status que começou a ser mudado com a 
ascensão do Japão e da Europa Ocidental, que passaram 
a disputar a supremacia internacional com os EUA, e ao 
esgotamento do modelo soviético.
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A Regionalização do Espaço Mundial

Existem inúmeras divisões do espaço geográfico mun-
dial, mas podemos separar duas formas de regionalização 
mais conhecidas e utilizadas. Uma é a setorização da Ter-
ra por critérios naturais, em especial pelos continentes. A 
outra é a divisão do espaço mundial por critérios sociais 
ou político-econômicos: o Norte (países ricos e industria-
lizados) e o Sul (países pobres ou subdesenvolvidos).

A primeira classificação tem como base a geologia, 
ou seja, o resultado de uma divisão natural operada ao 
longo do tempo geológico, que separou os continentes. 
A segunda forma de classificar toma como referência a 
sociedade. É uma divisão do espaço com base em ele-
mentos político-econômicos. O homem aqui é visto como 
agente principal, transformando o seu meio natural. De 
forma simplificada, podemos afirmar que aqueles estudos 
que têm na Terra (natureza) o seu referencial, fazem parte 
da chamada geografia tradicional. Por outro lado, tam-
bém simplificando um pouco, podemos dizer que aqueles 
estudos que referenciam-se na sociedade, enquadram-se 
na chamada geografia crítica. Trata-se de uma geografia 
que entende o espaço geográfico como produto da ativi-
dade humana.

Dos Três Mundos à Oposição Norte/Sul

A regionalização do espaço mundial com base em cri-
térios sociais sempre está ligada ordem internacional que 
prevalece num certo momento, ao equilíbrio instável dos 
países e os grupos de países, à disputa (ou cooperação) 
entre as grandes potências mundiais. Após 1945 o mundo 
dividiu-se em três “mundos” ou conjuntos de países: o 
primeiro mundo (países capitalistas desenvolvidos); o se-
gundo mundo (países socialistas ou de economia planifi-
cada); e o terceiro mundo (áreas periféricas ou subdesen-
volvidas, com frequências marcadas por disputas entre 
capitalismo e socialismo). Para entendermos a regionali-
zação atual, dos anos 90 e início do século XXI, temos que 
estudar a crise do segundo mundo e como essa crise vem 
reforçando a oposição entre o Norte e o Sul.

Os Sistemas Socioeconômicos

Capitalismo e socialismo são dois tipos de sistemas 
bastante diferentes entre si. Podemos dizer que o capi-
talismo caracteriza-se por apresentar uma economia de 
mercado e uma sociedade de classes. O socialismo, por 
sua vez, basicamente constitui-se por uma economia 
planificada e uma sociedade teoricamente sem classes. 
A sociedade capitalista é dividida basicamente em duas 
classes sociais: a burguesia, composta pelos capitalistas, 
donos dos meios de produção (fábricas, bancos, fazendas, 
etc.), e o proletariado (urbano e rural), que vive de salá-
rios, trabalhando para os donos do capital. No entanto, 
existem indivíduos que não se enquadram em nenhuma 
destas classes, como por exemplo os profissionais liberais 
(advogados com escritório próprio, médicos c/consultório 
particular, etc.).

Na economia planificada, o elemento principal do 
funcionamento do sistema econômico (produção, consu-
mo, investimentos, etc.) é o plano e não o mercado. Nesse 
sistema os meios de produção são públicos ou estatais, 
quase não existindo empresas privadas. Teoricamente, 
não deveria haver estratificação social nesse sistema, mas 
o que se verificou na prática foi o surgimento de uma elite 
burocrática que dirigia o sistema produtivo, constituindo-
se em nova classe dominante. 

O Reforço das disparidades entre o Norte e o Sul

Com a crise do mundo socialista, aumenta a oposição 
entre o Norte e o Sul. Isso, porque deixa de haver o confli-
to Leste/Oeste, ou seja, entre o socialismo real o capitalis-
mo. As duas superpotências das últimas décadas tinham 
um poderio avassalador e nenhum conflito importante no 
plano mundial deixava de ter a participação direta ou in-
direta delas. Nessa época, a oposição entre o Norte rico e 
o Sul pobre nunca transparecia claramente, porque estava 
sempre abafada pelo conflito Leste/Oeste. 

O segundo mundo chegou a abranger cerca de 32% 
da população mundial no início dos anos 80, mas hoje ele 
praticamente não existe mais. Assim, colocando-se os an-
tigos países socialistas mais pobres ou menos industria-
lizados (China, Mongólia, Camboja, Vietnã, Cuba, etc.) no 
Sul subdesenvolvido, e os mais industrializados (Rússia, 
Hungria, Polônia, República Tcheca, etc.) no Norte, temos 
a oposição entre o Norte desenvolvido, com 23% da po-
pulação mundial, e o Sul com 71% desse total demográfi-
co. Esta é a principal oposição mundial dos anos 90. 

As Disparidades tendem a aumentar

A oposição entre o Norte e o Sul tem ainda um outro 
motivo para se acentuar: as desigualdades internacionais, 
que vêm aumentando desde os anos 80 e devem se agra-
var ainda mais até o início do século XX. O PNB dos ricos 
sempre tem aumentado, enquanto os de grande parte 
dos países pobres tem diminuído, especialmente na Áfri-
ca. De forma resumida, podemos dizer que isso se deve 
ao seguinte: enquanto as economias mais avançadas es-
tão atravessando a chamada Revolução técnico-científica, 
com substituição de força de trabalho desqualificada por 
máquinas, com a expansão da informática, etc., os países 
mais pobres só têm duas coisas a oferecer – matérias-pri-
mas e mão de obra barata -, e esses elementos perdem 
valor a cada dia. Somente os países com uma força de tra-
balho qualificada (resultado de um ótimo sistema educa-
cional) e tecnologia avançada é que possuem condições 
ideais para o desenvolvimento.

Subdesenvolvimento

De forma sucinta, podemos definir o subdesenvolvi-
mento como uma situação econômico-social caracteriza-
da por dependência econômica e grandes desigualdades 
sociais.
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1 – A NATUREZA BRASILEIRA (RELEVO, 
HIDROGRAFIA, CLIMA E VEGETAÇÃO)

A formação do relevo brasileiro decorre da ação de di-
versos elementos, como a estrutura geológica do territó-
rio, os agentes internos, o tectonismo e o vulcanismo, e os 
agentes externos: as águas correntes e o intemperismo.

Entre as principais características do nosso relevo, des-
taca-se o predomínio das formações sedimentares recentes, 
que ocupam 64% da superfície. Tais formações se sobre-
põem aos terrenos pré-cambrianos, mais antigos, que for-
mam o embasamento de nosso relevo, de origem cristalina, 
e que afloram em 36% do território. Como reflexo dessa 
estrutura geológica, de base sedimentar, a altimetria de do 
relevo brasileiro vai caracterizar-se pelo predomínio das bai-
xas e médias altitudes.

O relevo brasileiro, em sua formação, não sofreu a ação 
dos movimentos orogenéticos recentes, responsáveis pelo 
surgimento dos chamados dobramentos modernos e, por 
isso, caracteriza-se pela presença de três grandes formas: os 
planaltos as depressões e as planícies. Os planaltos e as de-
pressões representam as formas predominantes, ocupando 
cerca de 95% do território, e têm origem e tanto cristalina 
quanto sedimentar. Em alguns pontos do território, espe-
cialmente nas bordas dos planaltos, o relevo apresenta-se 
muito acidentado, como a ocorrência de serras e escarpas. 
As planícies representam os 5% restantes do território bra-
sileiro e são exclusivamente de origem sedimentar.

Classificação do relevo brasileiro

Existem várias classificações do nosso relevo, porém al-
gumas delas se tornaram mais conhecidas e tiveram grande 
importância em momentos diferentes da nossa história.

A mais antiga delas é a que foi elaborada pelo professor 
Aroldo de Azevedo, na década de 40, que utilizava como 
critério para a definição das formas o nível altimétrico. As-
sim, a superfícies aplainadas que superassem a marca dos 
200 m de altitude seriam classificadas como planaltos, e as 
superfícies aplainadas que apresentassem altitudes inferio-
res a 200 m seriam classificadas como planícies. Com base 
nisso, o Brasil dividia-se em oito unidades de relevo, sendo 
4 planaltos, que ocupavam 59% do território e 4 planícies, 
que ocupavam os 41% restante.

No final da década de 50, o professor Aziz Nacib Ab’Sa-
ber apresentou uma nova classificação, com maior rigor 
científico, que utilizava como critério para a definição das 
formas o tipo de alteração dominante na superfície, ou seja, 
o processo de erosão e sedimentação. Planalto correspon-
deria a superfície aplainada, onde o processo erosivo esta-
ria predominando sobre o sedimentar, enquanto a planície 
(ou terras baixas) se caracterizaria pelo inverso, ou seja, o 
processo sedimentar estaria se sobrepondo ao processo 
erosivo. Por essa divisão, o relevo brasileiro se compunha 
de 10 unidades, sendo 7 planaltos, que ocupavam 75% do 
território, e três planícies, que ocupavam os 25 restantes.

A localização de 92% do território brasileiro na zona 
intertropical e as baixas altitudes do relevo explicam a pre-
dominância de climas quentes, com médias de temperatura 
superiores a 20º C. Os tipos de clima presentes no Brasil 
são: equatorial, tropical, tropical de altitude, tropical atlânti-
co, semiárido e subtropical.

O clima equatorial domina a região amazônica e se ca-
racteriza por temperaturas médias entre 24º C e 26º C e 
amplitude térmica anual (diferença entre a máxima e a mí-
nima registrada durante um ano) de até 3º C. As chuvas são 
abundantes (mais de 2.500 mm/ano) e regulares, causadas 
pela ação da massa equatorial continental. No inverno, a 
região pode receber frentes frias originárias da massa polar 
atlântica. Elas são as responsáveis pelo fenômeno da fria-
gem, a queda brusca na temperatura, que pode chegar a 
10º C.

Extensas áreas do planalto central e das regiões Nor-
deste e Sudeste são dominadas pelo clima tropical. Nelas, o 
verão é quente e úmido e o inverno, frio e seco. As tempe-
raturas médias excedem os 20º C, com amplitude térmica 
anual de até 7º C. As chuvas variam de 1.000 a 1.500 mm/
ano.

O tropical de altitude predomina nas partes altas do 
Planalto Atlântico do Sudeste, estendendo-se pelo norte do 
Paraná e sul do Mato Grosso do Sul. Apresenta temperatu-
ras médias entre 18º C e 22º C e amplitude térmica anual 
entre 7º C e 9º C. O comportamento pluviométrico é igual 
ao do clima tropical. As chuvas de verão são mais inten-
sas devido à ação da massa tropical atlântica. No inverno, 
as frentes frias originárias da massa polar atlântica podem 
provocar geadas.

A faixa litorânea que vai do Rio Grande do Norte ao 
Paraná sofre atuação do clima tropical atlântico. As tempe-
raturas variam entre 18º C e 26º C, com amplitudes térmicas 
crescentes conforme se avança para o sul. Chove cerca de 
1.500 mm/ano. No litoral do Nordeste, as chuvas intensifi-
cam-se no outono e no inverno. Mais ao sul, são mais fortes 
no verão.

O clima semiárido predomina nas depressões entre 
planaltos do sertão nordestino e no trecho baiano do vale 
do Rio São Francisco. Suas características são temperaturas 
médias elevadas, em torno de 27º C, e amplitude térmica 
em torno de 5º C. As chuvas, além de irregulares, não exce-
dem os 800 mm/ano, o que leva às “secas do Nordeste”, os 
longos períodos de estiagem.

O clima subtropical predomina ao sul do Trópico de 
Capricórnio, compreendendo parte de São Paulo, Paraná e 
Mato Grosso do Sul e os Estados de Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. Caracteriza-se por temperaturas médias infe-
riores a 18º C, com amplitude térmica entre 9º C e 13º C. Nas 
áreas mais elevadas, o verão é suave e o inverno frio, com 
nevascas ocasionais. Chove entre 1.500 mm e 2.000 mm.

A mais recente classificação do relevo brasileiro é a 
proposta pelo professor Jurandyr Ross, divulgada em 1995. 
Fundamentando suas pesquisas nos dados obtidos a partir 
de um detalhado levantamento da superfície do território 
brasileiro, realizado através de sistema de radares do proje-
to Radambrasil, do Ministério de Minas e Energia, o profes-
sor Ross apresenta uma subdivisão do relevo brasileiro em 
28 unidades, sendo 11 planaltos,11 depressões e 6 planícies.
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Essa nova classificação utilizou como critério a associação 
de informações sobre o processo de erosão, sedimentação 
dominante na atualidade, com a base geológica e estrutural 
do terreno e ainda com o nível altimétrico do lugar. Assim, de-
fine-se planalto como uma superfície irregular, com altitudes 
superiores a 300 m, e que teve origem a partir da erosão sobre 
rochas cristalinas ou sedimentares; depressão é uma superfí-
cie mais plana, com altitudes entre 100 e 500 m, apresentando 
inclinação suave, resultante de prolongado processo erosivo, 
também sobre rochas cristalinas ou sedimentares; e planície é 
uma superfície extremamente plana e formada pelo acúmulo 
recente de sedimentos fluviais, marinhos ou lacustres.

Vejamos uma síntese com as características mais impor-
tantes de cada uma das subunidades do relevo brasileiro:

- Planaltos

Planalto da Amazônia Oriental - constitui-se de terre-
nos de uma bacia sedimentar e localiza-se na metade leste 
da região, numa estreita faixa que acompanha o rio Amazo-
nas, do curso médio até a foz. Suas altitudes atingem cerca 
de 400 m na porção norte e 300 m na porção sul.

Planaltos e Chapadas da Bacia do Parnaíba - cons-
tituem-se também de terrenos de uma bacia sedimentar, 
estendendo-se das áreas centrais do país (GO-TO), até as 
proximidades do litoral, onde se alargam, na faixa entre Pará 
e Piauí, sendo cortados de norte a sul, pelas águas do rio 
Parnaíba. Aí encontramos a predominância das formas ta-
bulares, conhecidas como chapadas.

Planaltos e Chapadas da Bacia do Paraná - caracterizam-
se pela presença de terrenos sedimentares e pelos depósitos 
de rocha de origem vulcânica, da era mesozoica. Localizam-se 
na porção meridional do país, acompanhando os cursos dos 
afluentes do rio Paraná, estendendo-se desde os estados de 
Mato Grosso e Goiás, até o Rio Grande do Sul, ocupando a faixa 
ocidental dessa região, atingindo altitudes em torno de 1.000 m.

Planalto e Chapada dos Parecis - estendendo-se por 
uma larga faixa no sentido Leste-Oeste na porção centro-o-
cidental do país, indo do Mato Grosso até Rondônia. Domi-
nados pela presença de terrenos sedimentares, suas altitu-
des atingem cerca de 800 m, exercendo a função de divisor 
de águas das bacias dos rios Amazonas, Paraguai e Guaporé.

Planaltos Residuais Norte-Amazônicos - ocupam 
uma área onde se mesclam terrenos sedimentares e crista-
linos, na porção mais setentrional do país, do Amapá até o 
Amazonas, caracterizando-se em alguns pontos pela defini-
ção das fronteiras brasileiras e em outros, pela presença das 
maiores altitudes do Brasil, como o Pico da Neblina (3014 
m), na divisa do estado de Roraima com a Venezuela.

Planaltos Residuais Sul-Amazônicos - também ocu-
pam terrenos onde se mesclam o rochas sedimentares e 
cristalinas, estendendo se por uma larga faixa de terras ao 
sul do Rio Amazonas, desde a porção meridional do Pará até 
Rondônia. O destaque dessa subunidade é a presença de al-
gumas formações em que são encontradas jazidas minerais 
de grande porte (é o caso da serra dos Carajás, no Pará).

Planaltos e Serras do Atlântico Leste e Sudeste - ocu-
pam uma larga faixa de terras na porção oriental do país e, 
em terrenos predominantemente cristalinos, onde observa-
mos a presença de superfícies bastante acidentadas, com 
sucessivas escarpas de planalto; daí o fato de ser chamada a 
região de “domínio dos mares de morros”. Aí encontramos 
também formações de elevadas altitudes, como as serras 
do Mar e da Mantiqueira, que caracterizam este planalto 
como sendo a “região das terras altas”. Na porção mais inte-
rior dessas subunidade, em Minas Gerais, encontramos uma 
importante área rica em minério, na serra do Espinhaço, na 
região denominada Quadrilátero Ferrífero.

Planaltos Serras de Goiás-Minas - terrenos de for-
mação antiga, predominantemente cristalinos, que se es-
tendem do sul de Tocantins até Minas Gerais, caracterizan-
do-se por formas muito acidentadas que como a serra da 
Canastra, onde estão as nascentes do rio São Francisco - 
entremeadas de formas tabulares, como as chapadas nas 
proximidades do Distrito Federal.

Serras e Residuais do Alto Paraguai - ocupam uma 
área de rochas cristalinas e rochas sedimentares antigas, 
que se concentram ao norte e ao sul da grande planície do 
Pantanal, no oeste brasileiro. Aí, na porção meridional, des-
taca-se a serra da Bodoquena, onde as altitudes alcançam 
cerca de 800 m.

Planalto da Borborema - corresponde a uma área de 
terrenos formados de rochas pré cambrianos e sedimentares 
antigas, aparecendo na porção oriental no nordeste brasileiro, 
a leste do estado de Pernambuco, como um grande núcleo 
cristalino e isolado, atingindo altitudes em torno de 1.000 m.

Planalto Sul-rio-grandense - superfície caracterizada 
pela presença de rochas de diversas origens geológicas, 
apresenta um certo predomínio de material pré cambriano. 
Localiza-se na extremidade meridional do país, no sul do 
Rio Grande do Sul, onde encontramos as famosas “coxilhas”, 
que são superfícies convexas, caracterizadas por colinas 
suavemente onduladas, com altitudes inferiores a 450 m.  

- Depressões

Depressão da Amazônia Ocidental - corresponde a 
uma enorme área de origem sedimentar no oeste da Ama-
zônia, com altitudes em torno de 200 m, apresentando uma 
superfície aplainada, atravessada ao centro pelas águas do 
rio Amazonas.

Depressão Marginal Norte Amazônia - localizada na 
porção norte da Amazônia, entre o planalto da Amazônia 
oriental e os planaltos residuais norte amazônicos, com alti-
tudes que variam entre 200 e 300 m. Com rochas cristalinas 
e sedimentares antigas, e estende-se entre o litoral do Ama-
pá e a fronteira do estado do Amazonas com a Colômbia.

Depressão Marginal Sul Amazônia - com terrenos predo-
minantemente sedimentares e altitudes variando entre 100 e 400 
m, está localizado na porção meridional da Amazônia, intercalan-
do-se com as terras dos planaltos residuais sul amazônicos.
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QUESTÕES RELACIONADAS A FATOS 
POLÍTICOS, ECONÔMICOS, SOCIAIS E 

CULTURAIS, NACIONAIS E INTERNACIONAIS, 
OCORRIDOS A PARTIR DO 1º DE MARÇO DE 
2017, DIVULGADOS NA MÍDIA LOCAL E/OU 

NACIONAL

POLÍTICA

TENTATIVA DE OCULTAR DINHEIRO E 16 BARRAS DE 
OURO LEVOU NUZMAN À PRISÃO, DIZ MPF.

DE ACORDO COM INVESTIGAÇÃO, NOS ÚLTIMOS 10 
DOS 22 ANOS DE PRESIDÊNCIA DO COB, NUZMAN AM-
PLIOU SEU PATRIMÔNIO EM 457%, NÃO HAVENDO INDI-
CAÇÃO CLARA DE SEUS RENDIMENTOS.

A prisão temporária cumprida nesta quinta-feira (5) con-
tra Carlos Arthur Nuzman teve como um dos motivos a ten-
tativa de o presidente do Comitê Olímpico Brasileiro (COB) 
ocultar bens, segundo o Ministério Público Federal (MPF). En-
tre eles, valores em espécie e 16 quilos de ouro que estariam 
em um cofre na Suíça.

De acordo com os investigadores da força-tarefa da Lava 
Jato no Rio, as apreensões na primeira etapa da Operação 
“Unfair Play”, em 5 de setembro, levaram Nuzman a fazer uma 
retificação na declaração de imposto de renda. Segundo o 
MPF, foi uma tentativa de regularizar os bens não declarados. 
Um dos objetos apreendidos foi uma chave, que estava guar-
dada junto a cartões de agentes de serviços de locação na 
Suíça. Segundo o MPF, são indícios de que Nuzman guardou 
lá o ouro.

De acordo com o texto do documento de pedido de pri-
são, “ao fazer a retificação da declaração de imposto de renda 
para incluir esses bens, em 20/09/2017, [Nuzman] claramente 
atuou para obstruir investigação da ocultação de patrimônio” 
e “sequer apontou a origem desse patrimônio, o que indica 
a ilicitude de sua origem”. Com as inclusões destes bens, os 
investigadores acreditam que os rendimentos declarados são 
insuficientes para justificar a variação patrimonial em 2014. A 
omissão, segundo o MPF, seria de no mínimo R$ 1,87 milhões.

Ainda de acordo com o MPF, nos últimos 10 dos 22 anos 
de presidência do COB, Nuzman ampliou seu patrimônio em 
457%, não havendo indicação clara de seus rendimentos. Um 
relatório incluído no pedido de prisão diz ainda que, em 2014, 
o patrimônio dobrou, com um acréscimo de R$ 4.276.057,33.

“Chama a atenção o fato de que desse valor, R$ 
3.851.490,00 são decorrentes de ações de companhia sediada 
nas Ilhas Virgens Britânicas, conhecido paraíso fiscal”, diz o 
texto. O advogado Nélio Machado, que representa Nuzman, 
questionou a prisão desta terça: “É uma medida dura e não é 
usual dentro do devido processo legal”.

Além de Nuzman, foi preso na operação “Unfair Play” seu 
braço-direito Leonardo Gryner, diretor de marketing do COB 
e de comunicação e marketing do Comitê Rio-2016. Segundo 
o MPF, as prisões foram necessárias como “garantia de ordem 
pública”, para permitir bloquear o patrimônio, além de “impe-
dir que ambos continuem atuando, seja criminosamente, seja 
na interferência” das provas.

O MPF reforça ainda que, apesar dos indícios de cor-
rupção, não houve movimentação no sentido de afastar 
Nuzman e Gryner de suas funções junto ao COB. “Assim, 
ambos continuam gerindo os contratos firmados pelo COB, 
mediante uso de dinheiro público além do pleno acesso a 
documentos e informações necessárias à produção proba-
tória”.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

TUCANOS QUEREM TIRAR AÉCIO DA PRESIDÊNCIA 
DO PARTIDO

Cresceu dentro do PSDB o movimento para forçar a 
renúncia do senador Aécio Neves (MG) da presidência do 
partido. Ele está licenciado do cargo desde maio, quando 
entrou na mira da delação da JBS. Na ocasião, caciques tu-
canos esperavam a renúncia do político mineiro. Mas ele 
resistiu. 

Agora, com o novo afastamento de Aécio do mandato 
de senador pelo Supremo Tribunal Federal, o partido vol-
tou a articular a saída definitiva dele do comando tucano. A 
percepção é que a permanência dele no cargo tem trazido 
grande desgaste à imagem da legenda. A pressão é para 
que ele deixe a presidência do PSDB ainda em outubro.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

DELATOR DIZ QUE CONHECEU SUPOSTO OPERA-
DOR DE PROPINA DE EX-PRESIDENTE DA PETROBRAS.

CHEFE DO SETOR DE PROPINAS DA ODEBRECHT 
DISSE QUE SE ENCONTROU COM HOMEM QUE PEDIU 
DINHEIRO A ALDEMIR BENDINE.

O ex-funcionário da Odebrecht, Fernando Migliaccio, 
afirmou ao juiz Sérgio Moro que se encontrou mais de uma 
vez com um suposto intermediário de propinas, que seriam 
pagas ao ex-presidente da Petrobras, Aldemir Bendine.

Migliaccio atuava no Setor de Operações Estruturadas, 
que era usado pela empreiteira para fazer pagamentos ilíci-
tos a funcionários públicos e agentes políticos. Ele prestou 
depoimento em um processo em que Bendine é acusado de 
receber R$ 3 milhões em propina da Odebrecht, para ajudar 
a empresa a fechar contratos com a Petrobras.

Em depoimentos anteriores, ex-executivos da Ode-
brecht confirmaram a história e apresentaram uma planilha 
com o suposto pagamento. No arquivo, consta que o di-
nheiro foi entregue a alguém com o codinome “Cobra”. Para 
o Ministério Público Federal (MPF), trata-se de Bendine.

No depoimento desta quarta-feira, Moro perguntou a 
Migliaccio se ele conhecia Bendine ou André Gustavo Vieira, 
o homem que é apontado como o operador da suposta 
propina.

Moro: O senhor conhece o senhor Aldemir Bendine ou 
o senhor André Gustavo Vieira?

Migliaccio: O senhor Aldemir Bendine eu não conheço 
e o senhor André, eu não sei se é esse o nome, mas eu ima-
gino que sim

Moro: O senhor pode esclarecer?
Migliaccio: Ele foi à minha sala algumas vezes no escri-

tório pra saber dos pagamentos
Moro: Desses pagamentos?
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Migliaccio: É.
Moro: O senhor mencionou que esse setor foi desman-

telado, mas esses pagamentos que foram lhe mostrados [pa-
gamentos ao codinome Cobra] pelo Ministério Público, pela 
procuradora, esse pagamentos foram feitos pelo setor de 
operações estruturadas?

Migliaccio: Sim. Quer fizer, eu não tenho certeza se todos 
eles, mas se está no sistema, que eu não tenho mais domínio, 
nunca mais vi, se está lá é porque foi feito.

Outro lado
Em nota, a defesa de Aldemir Bendine afirmou que ele 

não recebeu qualquer valor. Os advogados de André Gus-
tavo Vieira não foram encontrados para comentar o teor do 
depoimento.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

SENADO APROVA REFORMA DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL; PROJETO VAI À CÂMARA

PROPOSTA FOI ELABORADA POR COMISSÃO DE JU-
RISTAS CRIADA PARA DEBATER O TEMA. ENTRE AS MU-
DANÇAS, ESTÁ O ESTABELECIMENTO DE LIMITE MÁXI-
MO DE OITO PRESOS POR CELA.

Senado aprovou nesta quarta-feira (4) um projeto que 
promove uma reforma da Lei de Execução Penal.

Entre as mudanças previstas na proposta, está a definição 
de limite máximo de oito presos por cela. A redação em vigor 
da lei, que é de 1984, prevê que o condenado “será alojado 
em cela individual”, situação rara nos presídios brasileiros.

Pela proposta, “em casos excepcionais”, serão admitidas 
celas individuais.

A medida também possibilita, como direito do preso, a 
progressão antecipada de regime no caso de presídio super-
lotado (veja mais detalhes da proposta abaixo).

O projeto é derivado de uma comissão de juristas criada 
pelo Senado para debater o tema. A proposta segue agora 
para análise da Câmara dos Deputados.

A comissão trabalhou pautada em seis eixos:
Humanização da sanção penal;
efetividade do cumprimento da sanção penal;
ressocialização do sentenciado;
desburocratização de procedimentos;
informatização;
previsibilidade da execução penal.
Entre os objetivos do projeto, está a tentativa de desin-

char o sistema penitenciário no país. Para o relator da pro-
posta, senador Antonio Anastasia (PSDB-MG),o atual sistema 
carcerário não está “estruturado para cumprir a sua missão 
legal: ressocializar”.

“Trata-se de um sistema [o atual] voltado para o encar-
ceramento e para a contenção antecipada de pessoas, sem 
julgamento definitivo. Como resultado, cria-se um ambiente 
propício para as revoltas e as rebeliões”, justificou Anastasia.

Mudanças
Entre outros pontos, a proposta prevê que:
O trabalho do condenado passa a ser visto como par-

te integrante do programa de recuperação do preso, e não 
como benesse, e passa a ser remunerado com base no sa-
lário mínimo cheio, não mais com base em 75% do salário 
mínimo;

estabelecimentos penais serão compostos de espaços re-
servados para atividades laborais;

gestores prisionais deverão implementar programas de 
incentivo ao trabalho do preso, procurando parcerias junto às 
empresas e à Administração Pública

deverão ser ampliadas as possibilidades de conversão da 
prisão em pena alternativa;

entre as formas de trabalho para presos, a preferência 
para o trabalho de produção de alimentos dentro do presídio, 
como forma de melhorar a comida;

deverão ser incluídos produtos de higiene entre os itens 
de assistência material ao preso;

deverá ser informatizado o acompanhamento da execu-
ção penal.

O texto também promove alterações na lei que institui o 
sistema nacional de políticas públicas sobre drogas.

No ponto sobre consumo pessoal, a proposta estabelece 
que compete ao Conselho Nacional de Política sobre Drogas, 
em conjunto com o Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, estabelecer os indicadores referenciais de natu-
reza e quantidade da substância apreendida, compatíveis com 
o consumo pessoal.

Cumprimento de pena
A proposta também prevê a possibilidade do cumprimen-

to de pena privativa de liberdade em estabelecimento admi-
nistrado por organização da sociedade civil, observadas as ve-
dações estabelecidas na legislação, e cumpridos os seguintes 
requisitos:

Aprovar projeto de execução penal junto ao Tribunal de 
Justiça da Unidade da Federação em que exercerá suas ativi-
dades;

cadastrar-se junto ao Departamento Penitenciário Nacio-
nal (Depen);

habilitar-se junto ao órgão do Poder Executivo competen-
te da Unidade da Federação em que exercerá suas atividades;

encaminhar, anualmente, ao Depen, relatório de reinci-
dência e demais informações solicitadas;

submeter-se à prestação de contas junto ao Tribunal de 
Contas da Unidade da Federação em que desenvolva suas ati-
vidades.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

CONGRESSO PROMULGA EMENDA QUE EXTINGUE 
COLIGAÇÕES EM 2020 E CRIA CLÁUSULA DE BARREIRA

COM A PROMULGAÇÃO, CLÁUSULA DE DESEMPE-
NHO ELEITORAL PARA ACESSO DE PARTIDOS A RECUR-
SOS DO FUNDO PARTIDÁRIO E AO TEMPO GRATUITO DE 
RÁDIO E TV VALERÁ A PARTIR DAS ELEIÇÕES DE 2018.

O Congresso Nacional promulgou, em sessão solene nes-
ta quarta-feira (4), a Emenda Constitucional que cria uma cláu-
sula de desempenho, a partir de 2018, para as legendas terem 
acesso ao Fundo Partidário e ao tempo gratuito de rádio e TV.

O texto também prevê o fim das coligações proporcionais, 
a partir das eleições de 2020.

A alteração à Constituição foi aprovada nesta terça-feira 
(3) pelo Senado. As votações dos dois turnos da proposta na 
Casa aconteceram em menos de 30 minutos. Na semana pas-
sada, o texto havia sido aprovado pela Câmara.
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MS-WINDOWS 7: CONCEITO DE PASTAS, 
DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, 

USO DOS MENUS, PROGRAMAS E 
APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O 

CONJUNTO DE APLICATIVOS 
MS-OFFICE 2010. 

Windows 7
O Windows 7 foi lançado para empresas no dia 22 de 

julho de 2009, e começou a ser vendido livremente para 
usuários comuns dia 22 de outubro de 2009.

Diferente do Windows Vista, que introduziu muitas no-
vidades, o Windows 7 é uma atualização mais modesta e 
direcionada para a linha Windows, tem a intenção de tor-
ná-lo totalmente compatível com aplicações e hardwares 
com os quais o Windows Vista já era compatível.

Apresentações dadas pela companhia no começo de 
2008 mostraram que o Windows 7 apresenta algumas va-
riações como uma barra de tarefas diferente, um sistema 
de “network” chamada de “HomeGroup”, e aumento na 
performance.

· Interface gráfica aprimorada, com nova barra de tare-
fas e suporte para telas touch screen e multi-táctil (multi-
touch)

· Internet Explorer 8;
· Novo menu Iniciar;
· Nova barra de ferramentas totalmente reformulada;
· Comando de voz (inglês);
· Gadgets sobre o desktop;
· Novos papéis de parede, ícones, temas etc.;
· Conceito de Bibliotecas (Libraries), como no Windows 

Media Player, integrado ao Windows Explorer;
· Arquitetura modular, como no Windows Server 2008;
· Faixas (ribbons) nos programas incluídos com o Win-

dows (Paint e WordPad, por exemplo), como no Office 
2007;

· Aceleradores no Internet Explorer 8;
· Aperfeiçoamento no uso da placa de vídeo e memória 

RAM;
· Home Groups;
· Melhor desempenho;
· Windows Media Player 12;
· Nova versão do Windows Media Center;
· Gerenciador de Credenciais;
· Instalação do sistema em VHDs;
· Nova Calculadora, com interface aprimorada e com 

mais funções;
· Reedição de antigos jogos, como Espadas Internet, 

Gamão Internet e Internet Damas;
· Windows XP Mode;
· Aero Shake;

Apesar do Windows 7 conter muitos novos recursos 
o número de capacidades e certos programas que faziam 
parte do Windows Vista não estão mais presentes ou mu-
daram, resultando na remoção de certas funcionalidades. 
Mesmo assim, devido ao fato de ainda ser um sistema ope-
racional em desenvolvimento, nem todos os recursos po-
dem ser definitivamente considerados excluídos. Fixar na-
vegador de internet e cliente de e-mail padrão no menu 
Iniciar e na área de trabalho (programas podem ser fixados 
manualmente).

Windows Photo Gallery, Windows Movie Maker, Win-
dows Mail e Windows

Calendar foram substituídos pelas suas respectivas con-
trapartes do Windows Live, com a perda de algumas funcio-
nalidades. O Windows 7, assim como o Windows Vista, es-
tará disponível em cinco diferentes edições, porém apenas 
o Home Premium, Professional e Ultimate serão vendidos 
na maioria dos países, restando outras duas edições que se 
concentram em outros mercados, como mercados de em-
presas ou só para países em desenvolvimento. Cada edição 
inclui recursos e limitações, sendo que só o Ultimate não 
tem limitações de uso. Segundo a Microsoft, os recursos 
para todas as edições do Windows 7 são armazenadas no 
computador.

Um dos principais objetivos da Microsoft com este novo 
Windows é proporcionar uma melhor interação e integra-
ção do sistema com o usuário, tendo uma maior otimização 
dos recursos do Windows 7, como maior autonomia e me-
nor consumo de energia, voltado a profissionais ou usuários 
de internet que precisam interagir com clientes e familiares 
com facilidade, sincronizando e compartilhando facilmente 
arquivos e diretórios.

Recursos

Segundo o site da própria Microsoft, os recursos en-
contrados no Windows 7 são fruto das novas necessidades 
encontradas pelos usuários. Muitos vêm de seu antecessor, 
Windows Vista, mas existem novas funcionalidades exclusi-
vas, feitas para facilitar a utilização e melhorar o desempe-
nho do SO (Sistema Operacional) no computador.

Vale notar que, se você tem conhecimentos em outras 
versões do Windows, não terá que jogar todo o conheci-
mento fora. Apenas vai se adaptar aos novos caminhos e 
aprender “novos truques” enquanto isso.

Tarefas Cotidianas

Já faz tempo que utilizar um computador no dia a dia 
se tornou comum. Não precisamos mais estar em alguma 
empresa enorme para precisar sempre de um computador 
perto de nós. O Windows 7 vem com ferramentas e funções 
para te ajudar em tarefas comuns do cotidiano.
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Grupo Doméstico

Ao invés de um, digamos que você tenha dois ou mais 
computadores em sua casa. Permitir a comunicação entre 
várias estações vai te poupar de ter que ir fisicamente aonde 
a outra máquina está para recuperar uma foto digital arma-
zenada apenas nele.

Com o Grupo Doméstico, a troca de arquivos fica sim-
plificada e segura. Você decide o que compartilhar e qual os 
privilégios que os outros terão ao acessar a informação, se é 
apenas de visualização, de edição e etc.

Tela sensível ao toque

O Windows 7 está preparado para a tecnologia sensível 
ao toque com opção a multitoque, recurso difundido pelo 
iPhone.

O recurso multitoque percebe o toque em diversos pon-
tos da tela ao mesmo tempo, assim tornando possível di-
mensionar uma imagem arrastando simultaneamente duas 
pontas da imagem na tela.

O Touch Pack para Windows 7 é um conjunto de aplica-
tivos e jogos para telas sensíveis ao toque. O Surface Collage 
é um aplicativo para organizar e redimensionar fotos. Nele é 
possível montar slide show de fotos e criar papeis de parede 
personalizados. Essas funções não são novidades, mas por 
serem feitas para usar uma tela sensível a múltiplos toques 
as tornam novidades.

Microsoft Surface Collage, desenvolvido para usar tela 
sensível ao toque.

Lista de Atalhos

Novidade desta nova versão, agora você pode abrir di-
retamente um arquivo recente, sem nem ao menos abrir o 
programa que você utilizou. Digamos que você estava edi-
tando um relatório em seu editor de texto e precisou fechá
-lo por algum motivo. Quando quiser voltar a trabalhar nele, 
basta clicar com o botão direito sob o ícone do editor e o 
arquivo estará entre os recentes.

Ao invés de ter que abrir o editor e somente depois se 
preocupar em procurar o arquivo, você pula uma etapa e vai 
diretamente para a informação, ganhando tempo.

Exemplo de arquivos recentes no Paint.

Pode, inclusive, fixar conteúdo que você considere im-
portante. Se a edição de um determinado documento é 
constante, vale a pena deixá-lo entre os “favoritos”, visto 
que a lista de recentes se modifica conforme você abre e 
fecha novos documentos.

Snap
Ao se utilizar o Windows por muito tempo, é comum 

ver várias janelas abertas pelo seu monitor. Com o recur-
so de Snap, você pode posicioná-las de um jeito prático e 
divertido. Basta apenas clicar e arrastá-las pelas bordas da 
tela para obter diferentes posicionamentos.

O Snap é útil tanto para a distribuição como para a 
comparação de janelas. Por exemplo, jogue uma para a es-
querda e a outra na direita. Ambas ficaram abertas e divi-
dindo igualmente o espaço pela tela, permitindo que você 
as veja ao mesmo tempo.

Windows Search
O sistema de buscas no Windows 7 está refinado e es-

tendido. Podemos fazer buscas mais simples e específicas 
diretamente do menu iniciar, mas foi mantida e melhorada 
a busca enquanto você navega pelas pastas.

Menu iniciar
As pesquisas agora podem ser feitas diretamente do 

menu iniciar. É útil quando você necessita procurar, por 
exemplo, pelo atalho de inicialização de algum programa 
ou arquivo de modo rápido.

“Diferente de buscas com as tecnologias anteriores do 
Windows Search, a pesquisa do menu início não olha ape-
nas aos nomes de pastas e arquivos.

Considera-se o conteúdo do arquivo, tags e proprieda-
des também” (Jim Boyce; Windows 7 Bible, pg 770).

Os resultados são mostrados enquanto você digita e 
são divididos em categorias, para facilitar sua visualização.
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1. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
1.1. TÍTULO II – DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS: CAPÍTULO I – DOS 
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS; E CAPÍTULO II – DOS DIREITOS 
SOCIAIS; 

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos e 
Garantias fundamentais”, gênero que abrange as seguintes 
espécies de direitos fundamentais: direitos individuais e co-
letivos (art. 5º, CF), direitos sociais (genericamente previstos 
no art. 6º, CF), direitos da nacionalidade (artigos 12 e 13, CF) 
e direitos políticos (artigos 14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimensio-
nal dos direitos humanos, os direitos individuais (maior parte 
do artigo 5º, CF), os direitos da nacionalidade e os direitos 
políticos se encaixam na primeira dimensão (direitos civis e 
políticos); os direitos sociais se enquadram na segunda di-
mensão (direitos econômicos, sociais e culturais) e os direitos 
coletivos na terceira dimensão. Contudo, a enumeração de 
direitos humanos na Constituição vai além dos direitos que 
expressamente constam no título II do texto constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes caracte-
rísticas principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem an-
tecedentes históricos relevantes e, através dos tempos, ad-
quirem novas perspectivas. Nesta característica se enquadra 
a noção de dimensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais pertencem 
a todos, tanto que apesar da expressão restritiva do caput do 
artigo 5º aos brasileiros e estrangeiros residentes no país tem 
se entendido pela extensão destes direitos, na perspectiva de 
prevalência dos direitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não pos-
suem conteúdo econômico-patrimonial, logo, são intransfe-
ríveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora do comércio, 
o que evidencia uma limitação do princípio da autonomia 
privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não podem 
ser renunciados pelo seu titular devido à fundamentalidade 
material destes direitos para a dignidade da pessoa humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem 
deixar de ser observados por disposições infraconstitucionais 
ou por atos das autoridades públicas, sob pena de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem 
um único conjunto de direitos porque não podem ser anali-
sados de maneira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não 
se perdem com o tempo, não prescrevem, uma vez que são 
sempre exercíveis e exercidos, não deixando de existir pela 
falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não podem 
ser utilizados como um escudo para práticas ilícitas ou como 
argumento para afastamento ou diminuição da responsabi-
lidade por atos ilícitos, assim estes direitos não são ilimita-
dos e encontram seus limites nos demais direitos igualmente 
consagrados como humanos.

1) Direitos e deveres individuais e coletivos.
O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deveres in-

dividuais e coletivos”. Da própria nomenclatura do capítulo já 
se extrai que a proteção vai além dos direitos do indivíduo e 
também abrange direitos da coletividade. A maior parte dos 
direitos enumerados no artigo 5º do texto constitucional é de 
direitos individuais, mas são incluídos alguns direitos coletivos 
e mesmo remédios constitucionais próprios para a tutela des-
tes direitos coletivos (ex.: mandado de segurança coletivo).

1.1) Direitos e garantias
Não obstante, o capítulo vai além da proteção dos di-

reitos e estabelece garantias em prol da preservação destes, 
bem como remédios constitucionais a serem utilizados caso 
estes direitos e garantias não sejam preservados. Neste senti-
do, dividem-se em direitos e garantias as previsões do artigo 
5º: os direitos são as disposições declaratórias e as garantias 
são as disposições assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo o 
direito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: 

Artigo 5º, IX, CF. É livre a expressão da atividade intelec-
tual, artística, científica e de comunicação, independentemen-
te de censura ou licença.

O direito é o de liberdade de expressão e a garantia é a 
vedação de censura ou exigência de licença. Em outros casos, 
o legislador traz o direito num dispositivo e a garantia em ou-
tro: a liberdade de locomoção, direito, é colocada no artigo 
5º, XV, ao passo que o dever de relaxamento da prisão ilegal 
de ofício pelo juiz, garantia, se encontra no artigo 5º, LXV1.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em viola-
ção de direito, cabe a utilização dos remédios constitucionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os remé-
dios constitucionais de garantias, e todas as suas fórmulas de 
direitos e garantias propriamente ditas apenas de direitos. 

1.2) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção con-

ferida pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamente, 
“aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País”. No 
entanto, tal restrição é apenas aparente e tem sido interpre-
tada no sentido de que os direitos estarão protegidos com 
relação a todas as pessoas nos limites da soberania do país. 
1  FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas 
em teleconferência.
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Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode in-
gressar com habeas corpus ou mandado de segurança, ou 
então intentar ação reivindicatória com relação a imóvel seu 
localizado no Brasil (ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as 
pessoas. A exemplo, o direito de intentar ação popular exige 
a condição de cidadão, que só é possuída por nacionais titu-
lares de direitos políticos. 

1.3) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garan-

tias deveres e coletivos”, remetendo à necessária relação di-
reitos-deveres entre os titulares dos direitos fundamentais. 
Acima de tudo, o que se deve ter em vista é a premissa re-
conhecida nos direitos fundamentais de que não há direito 
que seja absoluto, correspondendo-se para cada direito um 
dever. Logo, o exercício de direitos fundamentais é limitado 
pelo igual direito de mesmo exercício por parte de outrem, 
não sendo nunca absolutos, mas sempre relativos.

Explica Canotilho2 quanto aos direitos fundamentais: “a 
ideia de deveres fundamentais é suscetível de ser entendida 
como o ‘outro lado’ dos direitos fundamentais. Como ao ti-
tular de um direito fundamental corresponde um dever por 
parte de um outro titular, poder-se-ia dizer que o particular 
está vinculado aos direitos fundamentais como destinatário 
de um dever fundamental. Neste sentido, um direito funda-
mental, enquanto protegido, pressuporia um dever corres-
pondente”. Com efeito, a um direito fundamental conferido 
à pessoa corresponde o dever de respeito ao arcabouço de 
direitos conferidos às outras pessoas.

1.4) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu 

caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um dos 
principais (senão o principal) artigos da Constituição Federal, 
consagra o princípio da igualdade e delimita as cinco esfe-
ras de direitos individuais e coletivos que merecem proteção, 
isto é, vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade. 
Os incisos deste artigos delimitam vários direitos e garantias 
que se enquadram em alguma destas esferas de proteção, 
podendo se falar em duas esferas específicas que ganham 
também destaque no texto constitucional, quais sejam, direi-
tos de acesso à justiça e direitos constitucionais-penais.

- Direito à igualdade
Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o 

constituinte afirmou por duas vezes o princípio da igualdade: 

2  CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito cons-
titucional e teoria da constituição. 2. ed. Coimbra: Almedi-
na, 1998, p. 479.

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do di-
reito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes [...].

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro 
inciso: 

Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em direi-
tos e obrigações, nos termos desta Constituição. 

Este inciso é especificamente voltado à necessidade de 
igualdade de gênero, afirmando que não deve haver nenhu-
ma distinção sexo feminino e o masculino, de modo que o 
homem e a mulher possuem os mesmos direitos e obriga-
ções.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito mais 
do que a igualdade de gêneros, envolve uma perspectiva 
mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores de 
interpretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro enfo-
que que foi dado a este direito foi o de direito civil, enqua-
drando-o na primeira dimensão, no sentido de que a todas 
as pessoas deveriam ser garantidos os mesmos direitos e 
deveres. Trata-se de um aspecto relacionado à igualdade en-
quanto liberdade, tirando o homem do arbítrio dos demais 
por meio da equiparação. Basicamente, estaria se falando na 
igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que 
não bastava igualar todos os homens em direitos e deveres 
para torná-los iguais, pois nem todos possuem as mesmas 
condições de exercer estes direitos e deveres. Logo, não é 
suficiente garantir um direito à igualdade formal, mas é 
preciso buscar progressivamente a igualdade material. No 
sentido de igualdade material que aparece o direito à igual-
dade num segundo momento, pretendendo-se do Estado, 
tanto no momento de legislar quanto no de aplicar e exe-
cutar a lei, uma postura de promoção de políticas governa-
mentais voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notá-
veis: o de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação 
uniforme da lei a todas as pessoas que vivem em sociedade; 
e o de igualdade material, correspondendo à necessidade 
de discriminações positivas com relação a grupos vulnerá-
veis da sociedade, em contraponto à igualdade formal.

Ações afirmativas
Neste sentido, desponta a temática das ações afirmati-

vas,que são políticas públicas ou programas privados cria-
dos temporariamente e desenvolvidos com a finalidade de 
reduzir as desigualdades decorrentes de discriminações ou 
de uma hipossuficiência econômica ou física, por meio da 
concessão de algum tipo de vantagem compensatória de 
tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, 
em uma sociedade pluralista, a condição de membro de um 
grupo específico não pode ser usada como critério de inclu-
são ou exclusão de benefícios. Ademais, afirma-se que elas 
desprivilegiam o critério republicano do mérito (segundo o 
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